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A construção do Protocolo: como chegamos até aqui 
Após as mobilizações da categoria a respeito da temática - como as ocorridas 
no 11º e 12º Congresso Nacional da Psicologia (CNP), que resultaram em diver-
sas deliberações - e a participação ativa do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais de Psicologia (CFP e CRPs) em eventos e espaços de discussão so-
bre assuntos relacionados à Emergência e Desastres, especialmente após as 
enchentes históricas ocorridas no Rio Grande do Sul em 2024, foram definidas 
uma série de ações para o Sistema Conselhos de Psicologia.  

Ao GT interno de Emergências e Desastres (CFP) coube a criação de um protoco-
lo nacional para a atuação em riscos, emergências e desastres e a promoção de 
um evento nacional, construído em conjunto com os Conselhos Regionais, para 
que houvesse a escuta sensível, a partilha de experiências e o fortalecimento de 
diretrizes comuns para uma atuação ética, crítica e transformadora.

Tais iniciativas culminaram no Encontro Nacional das Comissões de Riscos, Emer-
gências e Desastres do Sistema Conselhos de Psicologia, ocorrido nos dias 30 e 31 
de maio de 2025, em Brasília, na sede do CFP. O Comitê Organizador do evento foi 
composto pelo CFP e pelos Conselhos Regionais de Psicologia da Bahia (03), Mi-
nas Gerais (04), Rio de Janeiro (05), São Paulo (06), Rio Grande do Sul (07), Paraná 
(08), Goiás (09), Santa Catarina (12), Amazonas (20) e Rondônia (24). 

Psicólogas, pesquisadores, lideranças comunitárias e representantes da socie-
dade civil abordaram, no evento, temas centrais como a comunicação de riscos, a 
formulação de políticas públicas, a ética e a interseccionalidade na participação 
social e os avanços em saúde mental comunitária e apoio psicossocial. Além 
disso, houve uma atividade interna voltada às representações dos Conselhos 
Regionais de Psicologia e do CFP, com o objetivo de refletir sobre as realidades e 
demandas regionais e construir, de maneira articulada e coletiva, este Protocolo 
de orientação para o Sistema Conselhos de Psicologia na Gestão Integral de Ris-
cos, Emergências e Desastres (GIRD). 

Foram muitos os momentos e as pessoas que ajudaram a construir este protoco-
lo. As trocas ocorridas durante as reuniões do GT interno do CFP; a participação 
tanto do Conselho Federal quanto dos Regionais em diversos eventos sobre a te-
mática; as atividades para a formulação do Encontro Nacional, bem como as fa-
las e aprendizagens que apareceram no próprio Encontro foram essenciais para 
a construção deste documento. Todo o nosso reconhecimento a esse esforço 
coletivo, especialmente àquelas pessoas que auxiliaram na realização do evento:

https://site.cfp.org.br/cfp-promove-dialogo-sobre-a-atuacao-da-psicologia-na-gestao-de-riscos-emergencias-e-desastres/
https://site.cfp.org.br/cfp-promove-dialogo-sobre-a-atuacao-da-psicologia-na-gestao-de-riscos-emergencias-e-desastres/
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Este protocolo oferece diretrizes abrangentes e estratégicas para a 
atuação do Sistema Conselhos de Psicologia (CFP e CRPs) na Gestão Integral 
de Riscos, Emergências e Desastres (GIRD). Elaborado com base em revisão 
documental, consulta participativa e validação por peritos, o documento obje-
tiva formalizar, articular e fortalecer as ações dos Conselhos Regionais, asse-
gurando intervenções éticas e eficazes em situações de crise. Aborda desde a 
prevenção e preparação, até a resposta, recuperação e avaliação institucional, 
com foco no cuidado psicossocial, na proteção de populações vulneráveis e 
no respeito aos direitos humanos. Para garantir a aplicabilidade e o aprimora-
mento contínuo, enfatiza a capacitação da categoria, a articulação interinstitu-
cional – incluindo a integração com os Sistemas Únicos de Saúde (SUS) e de 
Assistência Social (SUAS) –, o uso de metodologias baseadas em evidências e 
a fiscalização ética das práticas. O documento serve como um guia essencial 
para a construção de respostas resilientes e humanizadas, promovendo o bem-
-estar social e a justiça em momentos de crise.
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APRESENTAÇÃO

Este documento surge como uma resposta à necessidade de organi-
zar, formalizar e fortalecer as ações dos Conselhos Regionais de Psicologia, 
frente aos desafios impostos pelos cenários de desastres, emergências e con-
textos de risco.

Compreendendo a complexidade dessas situações, marcadas por im-
pactos profundos tanto no âmbito individual quanto no coletivo, seu principal 
objetivo é orientar o Sistema Conselhos de Psicologia em suas atribuições na 
Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres, assegurando interven-
ções éticas, eficazes e contextualizadas.

Situações extremas criam condições extremas que afetam não apenas 
a saúde mental e os aspectos psicossociais dos indivíduos, mas também in-
terferem diretamente nas relações e nas redes sociotécnicas nas quais estão 
inseridos.

Elaborado de forma a garantir a coerência e a articulação entre as 
ações dos Conselhos Regionais de Psicologia e o Conselho Federal de Psi-
cologia, este material propõe princípios orientadores, estratégias focadas nas 
evidências da prática psicológica e referenciais éticos que viabilizem respos-
tas consistentes e alinhadas com as necessidades de cada contexto regional. 
Destaca-se, para tanto, a integração das resoluções do CFP e de outros marcos 
normativos que versam sobre os direitos humanos, garantindo que a atuação 
da Psicologia seja pautada pela dignidade, autonomia e proteção de todas as 
pessoas, especialmente aquelas vulnerabilizadas. 

Este protocolo também reforça o compromisso da categoria com a 
sociedade, destacando a importância da interdisciplinaridade, do trabalho em 
redes e do cuidado humanizado em seus diversos níveis de atuação.

A Psicologia em contextos de desastres requer não apenas formação 
técnica, mas também estruturas organizativas que possibilitem agir com agili-
dade, eficácia e sensibilidade.

Por isso, este documento pretende ser mais que um guia: é um convite 
à reflexão crítica, à inovação na atuação da categoria e ao comprometimento 
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coletivo com a construção de respostas que gerem impactos positivos no cui-
dado às populações em condições mais vulneráveis em momentos de crise e 
reconstrução.

Este documento apresenta-se portanto, como um protocolo orientativo 
essencial para o fortalecimento da atuação do Conselho Federal e dos Conse-
lhos Regionais de Psicologia frente aos riscos, emergências e desastres. Ao 
oferecer orientações técnicas e éticas, o protocolo fortalece a resposta arti-
culada da categoria às demandas humanas e psicossociais em contextos crí-
ticos, cumprindo o compromisso social que a Psicologia assume no enfrenta-
mento das situações objeto da Gestão Integral de Riscos e Desastres.

O protocolo tem como propósito principal formalizar diretrizes para 
orientar, articular e respaldar tecnicamente o Sistema Conselhos de Psicolo-
gia em todas as fases do ciclo da Gestão Integral de Riscos, Emergências e 
Desastres. Busca, assim, estruturar uma atuação eficaz, ética e adaptada à di-
versidade regional, promovendo ações centradas no cuidado psicossocial e na 
proteção das populações em condições de vulnerabilidade. 
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ESTRUTURA DO DOCUMENTO
Para facilitar sua navegação e aplicação, o conteúdo está organizado 

da seguinte forma:

Seção Conteúdo

1 Objetivos Geral e 
Específicos

Delineamento das finalidades e metas do 
protocolo.

2 Metodologia
Abordagem adotada para elaboração e 
implementação das diretrizes.

3 Princípios Orientadores
Valores éticos e conceituais, que fundamentam 
toda a atuação proposta.

4 a 7 Fases da Atuação

Diretrizes operacionais para cada etapa do 
ciclo: Prevenção e Preparação (4), Resposta 
(5), Recuperação e Reconstrução (6) e 
Avaliação Institucional (7).

8 e 9 Final Glossário (8) e Referências (9).
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1.	 OBJETIVO GERAL

Formalizar as ações conjuntas e orientativas entre o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Psicologia, diante de contextos de riscos, emer-
gências e desastres, com a finalidade de promover orientações, articular ações 
e apoiar práticas, de modo a possibilitar o desenvolvimento de respostas não 
apenas aos impactos psicossociais nos indivíduos, mas também à compreen-
são e à atuação sobre as dinâmicas das redes sociotécnicas que os envolvem. 
Adicionalmente, este protocolo intenta garantir que todas as intervenções se-
jam embasadas nos princípios dos direitos humanos, promovendo a justiça 
social e o bem-estar para todas as pessoas, especialmente aquelas em condi-
ções mais vulneráveis, conforme as resoluções e notas técnicas do CFP.

1.1	 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

•	 Fomentar orientações à categoria profissional para a atuação em 
situações de riscos, emergências e desastres, abordando múlti-
plas dimensões da intervenção.

•	 Promover uma atuação integrada entre o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicologia, buscando fortalecer as práti-
cas e diretrizes compartilhadas.

•	 Apoiar o desenvolvimento de ações efetivas que transcendam a 
intervenção nos impactos psicossociais individuais, ampliando o 
foco para o contexto das redes sociotécnicas.

•	 Oferecer diretrizes e parâmetros específicos para a atuação pro-
fissional, com base na análise das necessidades emergentes em 
cenários críticos.

•	 Fortalecer a articulação das redes de suporte sociotécnicas e co-
munitárias, compreendendo o caráter dinâmico e interconectado 
dos contextos sociais.
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•	 Fiscalizar as intervenções para que estas sejam orientadas pela 
ética e pelas melhores práticas profissionais, assegurando uma 
abordagem sistemática e humanizada.
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2.	 METODOLOGIA

Esta seção apresenta os princípios e os procedimentos adotados para 
a elaboração, construção e validação do presente protocolo, de modo a garan-
tir rigor técnico, responsabilidade institucional e aplicabilidade para o Sistema 
Conselhos de Psicologia.

2.1	  ABORDAGEM METODOLÓGICA

O protocolo foi elaborado com base em uma metodologia qualitativa 
estruturada, articulando:

•	 Revisão documental: consulta às Referências Técnicas do CFP/
CREPOP, Notas Técnicas e normativas correlatas (por exemplo, 
Nota Técnica Nº 22/2024) para fundamentar políticas, ações e 
princípios. As Referências do CREPOP são fontes primárias de 
consulta e devem ser diretamente mencionadas nos documentos 
complementares e materiais de capacitação.

•	 Consulta participativa: realização de reuniões e debates entre re-
presentantes do Conselho Federal, Conselhos Regionais, comis-
sões temáticas e especialistas em Psicologia em Emergências e 
Gestão de Riscos.

•	 Estudo de casos e experiências práticas: análise de experiências 
regionais anteriores, seminários e protocolos adotados por outros 
CRPs como referência, para adequação às realidades locais.

•	 Validação por peritos: o texto foi submetido à revisão técnico-jurí-
dica e ética por especialistas da área, representando todas as re-
giões administrativas do país, garantindo consistência conceitual 
e jurídico-normativa.
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2.2	 ETAPAS DE CONSTRUÇÃO

O desenvolvimento do protocolo ocorreu em quatro etapas principais:

1.	 Levantamento de Referências: agregação de documentos técnicos, 
protocolos existentes e diretrizes internacionais sobre Psicologia e 
Gestão de Emergências.

2.	 Conversas Técnicas: grupos de trabalho com representantes regio-
nais para alinhamento de articulação, linguagens e especificidades 
locais.

3.	 Redação Consolidada: unificação dos conteúdos, elaboração de es-
trutura final e incorporação dos ajustes sugeridos.

4.	 Revisão Final: validação do texto por equipes técnicas do CFP, ajus-
tes finais de estilo, precisão conceitual e adequação normativa.

2.3	 FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA E LEGITIMIDADE

A metodologia adotou práticas reconhecidas para elaboração de proto-
colos em contextos emergenciais, incluindo a revisão de literatura especializada 
e validação colaborativa. Em linha com métodos de outros campos – como ins-
trumentos de avaliação em saúde e desastres –, este protocolo incorpora o rigor 
e a transversalidade necessários para fomentar sua legitimidade institucional.

2.4	 APLICABILIDADE DO PROTOCOLO

O processo metodológico permitiu que o documento seja adaptável 
aos contextos regionais, ao mesmo tempo em que mantém unidade conceitual 
e alinhamento sistêmico. Recomenda-se que os Conselhos Regionais utilizem 
este protocolo como base para desenvolver versões contextualizadas, confor-
me sua realidade territorial, recursos e demandas locais.



16

3.	 PRINCÍPIOS ORIENTADORES
Os Princípios Orientadores expressam os valores e fundamentos éti-

cos, conceituais e operativos, que orientam toda atuação proposta neste pro-
tocolo. Eles servem como pilares estruturantes para decisões, intervenções e 
articulações, especialmente diante da complexidade e imprevisibilidade dos 
contextos de emergência.

Finalidade dos princípios:

•	 Assegurar coesão e coerência entre as ações do Sistema Conse-
lhos de Psicologia (CFP e CRPs).

•	 Sustentar adaptações regionais com base em parâmetros éticos 
e técnicos reconhecidos.

•	 Servir como referência para formação, tomada de decisão e ava-
liação institucional.

Estrutura dos princípios:
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3.1	 VALORES ÉTICO-INSTITUCIONAIS

Todas as ações devem seguir os seguintes valores: 

Compromisso Ético-Político e Direitos Humanos
•	 Respeito aos princípios éticos da Psicologia, considerando aspec-

tos relacionados à dignidade, à autonomia e aos direitos humanos 
das populações afetadas, em estrita observância às Resoluções 
do CFP e a marcos normativos como a Convenção 169 da OIT e 
à legislação brasileira referente à proteção de grupos vulnerabili-
zados.

•	 Estrita observância às referências técnicas e resoluções que tra-
tam de mulheres, crianças, idosos, pessoas com deficiência, po-
pulações indígenas, comunidades tradicionais, povos de terreiro, 
pessoas LGBTQIA+ e que estão disponibilizadas na seção de Re-
ferências no final deste documento. 
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•	 Promoção de práticas que assegurem o bem-estar psicossocial e 
a justiça social, com sensibilidade às vulnerabilidades e necessi-
dades das pessoas e comunidades impactadas.

Prioridade ao Cuidado Psicossocial
•	 Fomento à promoção da saúde mental e do cuidado às popula-

ções afetadas, atuando sobre os impactos psicossociais e promo-
vendo suporte emocional e social.

Respeito à Diversidade e à Inclusão
•	 Desenvolvimento de ações, nos cenários de desastre, que se-

jam inclusivas e acessíveis, assegurando que todas as pessoas 
impactadas – incluindo aquelas mais vulnerabilizadas historica-
mente (mulheres, crianças, idosos, pessoas com deficiência, entre 
outros grupos que apresentam mais fatores de risco) – tenham 
acesso ao cuidado psicológico, quando necessário.

•	 Estabelecimento de diretrizes para atuação inclusiva e cultural-
mente sensível voltada às mulheres, crianças, idosos, pessoas 
com deficiência, populações indígenas, comunidades tradicionais, 
povos de terreiro, pessoas LGBTQIA+, entre outras.

•	 Compromisso com a acessibilidade (comunicação em formatos 
acessíveis, intérpretes, entre outras adaptações necessárias) e 
respeito às dimensões culturais, religiosas e históricas das comu-
nidades atendidas.

•	 Articulação com órgãos e organizações de defesa dos direitos hu-
manos para adaptar as respostas emergenciais às necessidades 
das diversas populações.

3.2	 AÇÕES SISTÊMICAS E TÉCNICAS

As respostas aos desastres devem considerar: 
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Centralidade na Proteção Integral do Indivíduo e Redes
•	 Visão ampliada, que aborda não apenas o sujeito como indivíduo, 

mas também o contexto dinâmico das redes sociotécnicas que o 
envolvem (familiares, comunitárias e institucionais).

•	 A importância de intervenções que fortaleçam os vínculos sociais, 
memória comunitária, organização de grupos de controle social e 
as demais redes de suporte comunitário.

Interdisciplinaridade e Trabalho em Redes
•	 A garantia de que a atuação da categoria em cenários de desas-

tres esteja integrada a equipes interinstitucionais e múltiplos cam-
pos de saber, favorecendo respostas abrangentes, articuladas e 
sistêmicas.

•	 Trabalho em colaboração com órgãos públicos, redes SUS e SUAS, 
ONGs, lideranças comunitárias e outros atores relevantes.

Sustentação em Evidências Científicas e Práticas Contextualizadas
•	 Ações baseadas em conhecimentos produzidos pela ciência psi-

cológica e em referências técnicas produzidas pelo Sistema Con-
selhos de Psicologia consolidadas para o trabalho em emergên-
cias e desastres.

•	 Respeito a diversidade territorial, cultural, histórica e social dos 
contextos em que as intervenções ocorrem, promovendo práticas 
sensíveis às realidades locais.

Promoção de Estratégias de Prevenção, Mitigação, Preparação, 
Resposta e Reconstrução

•	 Foco em ações que contribuam para prevenir os impactos de futu-
ros desastres, fortalecer a capacidade de resiliência das comuni-
dades e apoiar processos de recuperação no pós-desastre.

•	 Direcionamento de esforços para transformar vulnerabilidades 
em recursos de enfrentamento, garantindo a construção de estra-
tégias duradouras.
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Qualificação e Desenvolvimento Profissional Contínuo
•	 Fomento a qualificação dos profissionais da Psicologia para atua-

ção em situações de risco, emergências e desastres, incentivando 
a busca e a oferta de formações continuadas e oficinas práticas 
qualificadas, e produzindo materiais técnicos de referência. O Sis-
tema Conselhos de Psicologia pode também, em parceria com 
instituições de ensino e demais órgãos, subsidiar a criação de for-
mações que atendam aos critérios de excelência e ética definidos.

•	 Estímulo à reflexividade crítica sobre as práticas, avaliando resul-
tados e adaptando estratégias.

Integração com Políticas Públicas e Redes de Cuidado (SUS e SUAS)

•	 Reconhecimento da atuação da Psicologia em GIRD como parte 
integrante da rede de proteção social do país. As ações devem ser 
articuladas e complementares às políticas e serviços oferecidos 
pelos Sistemas Únicos de Saúde (SUS) e de Assistência Social 
(SUAS), buscando sinergia e fortalecendo o cuidado integral à po-
pulação. Isso implica conhecer as normativas, fluxos e estruturas 
desses sistemas e estabelecer parcerias estratégicas para uma 
resposta mais eficaz e sustentável.

3.3	 GOVERNANÇA E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

As ações de governança e articulação institucional devem possuir: 

Coordenação e Articulação entre Conselhos
•	 Fortalecimento da articulação e da padronização das ações entre 

o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia, pro-
porcionando respostas coesas e alinhadas às diretrizes nacionais 
para a Psicologia em Emergências e Desastres.

•	 Consideração do histórico de ações exitosas produzidas pelos 
CRPs diversos frente a situações de emergências, calamidades 
e desastres.
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•	 Construção do Plano de Contingência Institucional local: reco-
menda-se que os CRPs elaborem um Plano de Contingência Insti-
tucional local, contemplando mapeamento de recursos humanos 
e materiais, definição de papéis e responsabilidades, protocolos 
de comunicação, acionamento de redes parceiras e estratégias de 
monitoramento e avaliação adaptadas à sua realidade regional. 

Resposta Rápida e Flexível
•	 Viabilização de mecanismos para que os Conselhos Regionais de 

Psicologia possam agir de forma ágil e adaptativa, considerando 
as especificidades de cada desastre e os condicionantes regio-
nais.

•	 Observação de Marcos Normativos e Orientativos disponibiliza-
dos pelo Conselho Federal de Psicologia.

Fluxo de Ações 
•	 As sete etapas listadas abaixo devem ser seguidas pelas autar-

quias:  
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1.	 Instituição de Grupo de Referência: Criar, no âmbito de cada Con-
selho Regional de Psicologia, grupo de referência – na forma de GT, 
Comissão, Núcleo ou estrutura equivalente – responsável pela arti-
culação das ações em rede e pela interlocução direta com o Conse-
lho Federal de Psicologia e demais atores institucionais.

2.	 Mapeamento de Serviços e Recursos: Elaborar e manter atualizado 
um mapa de serviços de atenção à saúde mental e apoio psicos-
social em situações de riscos, emergências e desastres, contem-
plando a rede pública, privada, comunitária e voluntária, de modo a 
orientar a categoria sobre o território de atuação.

3.	 Orientação e Apoio à Categoria: Promover espaços de orientação 
e apoio técnico às psicólogas1 da rede, abordando prevenção, pre-
paração, resposta e recuperação em emergências e desastres, por 
meio de reuniões, rodas de conversa, palestras, documentos téc-
nicos e divulgação das referências oficiais do Sistema Conselhos 
de Psicologia. Para otimizar o acesso à informação, o CFP deverá 
manter uma plataforma ou repositório centralizado de materiais 
técnicos, guias, manuais e documentos de referência, incluindo as 
Referências Técnicas do CREPOP, facilitando a consulta por parte 
dos profissionais.

4.	 Articulação Interinstitucional: Estabelecer diálogo contínuo com 
Defesas Civis municipais e estaduais, órgãos de Segurança Pública, 
secretarias de Saúde, Assistência Social, Educação, e outros atores 
estratégicos, favorecendo respostas conjuntas e integradas. Parti-
cularmente, a integração com o SUS e SUAS é prioritária, buscando 
a coordenação de ações e à continuidade do cuidado psicossocial 
após a fase emergencial.

5.	 Monitoramento das Necessidades da Categoria: Mapear, de for-
ma sistemática, as dúvidas, sugestões e demandas da categoria 
quanto à atuação em emergências e desastres, utilizando esses in-

1	 No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero, optou-se por referenciar a categoria no femi-
nino, uma vez que o Censo da Psicologia Brasileira (2022) revelou que a profissão é predominantemente 
feminina, com 79,2% de mulheres entre os psicólogos do país. Assim, sempre que aparecerem palavras no 
feminino estão incluídos todos os gêneros.
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sumos para subsidiar a atualização das referências técnicas e das 
estratégias de intervenção.

6.	 Apoio à Categoria Afetada: Identificar psicólogas diretamente im-
pactadas pelas situações de desastre, oferecendo suporte, articu-
lação com redes de acolhimento e reforço das orientações éticas e 
técnicas.

7.	 Comunicação Institucional e Divulgação: Reforçar orientações 
oficiais e divulgar materiais pertinentes elaborados pelo Sistema 
Conselhos de Psicologia e por instituições parceiras, garantindo a 
circulação de informações confiáveis, atualizadas e adequadas às 
diferentes realidades regionais.
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4.	 AÇÕES DE PREVENÇÃO E PREPARAÇÃO

Esta fase busca reduzir vulnerabilidades e fortalecer a capacidade 
de resposta da categoria e das comunidades antes da ocorrência de eventos 
críticos. Combina preparação situacional (atenção à infraestrutura, planos de 
contingência) e preparação psicológica (capacidade de antecipar e lidar com 
emoções diante da crise). 

As ações desta fase criam a base necessária para ativação eficiente du-
rante a resposta (5), facilitam a reconstrução condizente com as realidades lo-
cais (6) e oferecem subsídios para a avaliação e aprimoramento constante (7).

É necessário que as ações contemplem: 

Fortalecimento da Resiliência Comunitária e Profissional
•	 Realização de ações educativas e formativas que promovam a 

preparação psicológica, incluindo identificação de sinais de es-
tresse e promoção da autoeficácia e de estratégias de enfrenta-
mento.

•	 Estímulo ao uso de protocolos como o PsySTART, que permite 
triagem precoce e apoio estruturado à resiliência em campo.

Mapeamento Integrado e Mobilização Local
•	 Articulação com órgãos públicos, Defesa Civil, Saúde, Assistência 

Social e setores comunitários, para mapear vulnerabilidades (físi-
cas, psicossociais, sociais), considerando o conceito ampliado de 
“vulnerabilidade”, segundo a Isso 22395.

•	 Reforço do capital social local, identificando lideranças e atores 
comunitários que possam ser parceiros na preparação e resposta.

Capacitação e Simulados Temáticos
•	 Incentivo e orientação à realização de capacitações estruturadas, 

palestras, rodas de diálogo e simulacros em diferentes contextos 
(urbanos, rurais, terreiros, quilombos, aldeias, periferias), adaptan-
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do-se às realidades locais e em atenção à Convenção 169 da OIT 
e demais normativos ético-políticos oficiais.

•	 Inclusão de treinamentos sobre Primeiros Socorros Psicológicos 
(Psychological First Aid – PFA) e Critical Incident Stress Manage-
ment (CISM).

Articulação Institucional e Formalização de Estruturas
•	 Consolidação de grupos locais (GT, comissões ou núcleos) dentro 

dos CRPs, para liderar a preparação e a articulação contínua com 
o CFP e com as redes municipais e estaduais.

•	 Criação de redes de profissionais aptos para atuação emergen-
cial, alinhadas com o contexto local e atualizadas periodicamente.

Produção e Divulgação de Materiais Técnicos
•	 Elaboração e disseminação de cartilhas, guias e checklists, que in-

tegrem preparação material (infraestrutura, planos) e psicológica 
(autocuidado, identificação de vítimas vulneráveis).

•	 Adaptação de conteúdos de acordo com a diversidade cultural, 
regional e linguística das comunidades atendidas.

Objetivo da Fase Principais Ações

Fortalecer a resiliência psicossocial 
(comunitária e profissional)

Realizar ações educativas e formativas de 
preparação psicológica (identificação de es-
tresse, autoeficácia, enfrentamento); Estimular 
o uso de protocolos de triagem precoce (ex: 
PsySTART).

Mapear vulnerabilidades e mobilizar 
o capital social local

Articular com órgãos públicos e comunitários 
para mapeamento de vulnerabilidades (físicas, 
psicossociais, sociais, ISO 22395); Identificar 
e reforçar lideranças e parceiros comunitários.



26

Objetivo da Fase Principais Ações

Promover capacitação e treinamen-
to contínuos

Incentivar e orientar a realização de capaci-
tações e simulacros (incluindo PFA e CISM), 
adaptados a diversos contextos (OIT 169).

Articular institucionalmente e for-
malizar estruturas de resposta

Consolidar grupos locais (GTs, comissões, 
núcleos) nos CRPs; Criar e manter redes de 
profissionais aptos para atuação emergencial.

Produzir e disseminar materiais 
técnicos e informativos

Elaborar e divulgar cartilhas, guias e checklists 
(preparação material e psicológica); Adaptar 
conteúdos à diversidade cultural, regional e 
linguística.
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5.	 AÇÕES DE RESPOSTA

O objetivo dessa fase é garantir uma intervenção imediata, ética e coor-
denada dos Conselhos de Psicologia (CFP e CRPs), no contexto de emergên-
cias e desastres, com foco na proteção psicossocial das populações afetadas 
e do suporte técnico à categoria.

Nessas ações é importante que exista: 

Intervenção de Emergência
•	 Utilização da abordagem de Primeiros Socorros Psicológicos 

(Psychological First Aid, PFA), que é modular e baseada em evidên-
cias, para intervenção inicial. A técnica é voltada a reduzir o sofri-
mento imediato e promover funcionamento adaptativo, com foco 
na resiliência. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a PFA envolve suporte humano, prático e respeitoso, valo-
rizando dignidade, cultura e competências das pessoas afetadas.

•	 Os princípios incluem: proteção contra novos danos, escuta ativa, 
apoio social, estabilização emocional, encaminhamento prudente 
e presença empática e respeitosa.

•	 O Sistema Conselhos de Psicologia pode recomendar e subsidiar 
diretrizes para que profissionais e voluntários – incluindo não-psi-
cólogas – sejam capacitados em protocolos de PFA, por meio de 
instituições de formação e qualificação. 

•	 Aplicação da Pirâmide de Intervenção em Saúde Mental e Apoio 
Psicossocial (Mental Health and Psychosocial Support - MHPSS), 
criada pelo Comitê Permanente Interagências (Inter-Agency Stan-
ding Committee, conhecido como IASC). A atuação deve seguir os 
níveis do modelo escalonado e integrado IASC, que vai desde su-
porte básico até serviços especializados – idealmente integrados 
e simultâneos. Exemplo de aplicação:
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Articulação Institucional e Mobilização Profissional
•	 Integração às estruturas de crise locais (Defesa Civil, Saúde, As-

sistência Social, Segurança), para alinhamento de ações psicos-
sociais. Essa ação deve envolver a participação ativa em mesas 
de coordenação e a colaboração estreita com o SUS e SUAS, ga-
rantindo a continuidade do cuidado.

•	 Acionamento do banco de psicólogas aptas a atuar (seja ele man-
tido pelo próprio CRP ou acessado por meio de articulação com 
outros Conselhos Regionais ou instâncias parceiras), fornecendo-
-lhes suporte técnico e supervisão ética com orientações precisas 
– não substituindo supervisão profissional. Recomenda-se que o 
banco de psicólogas, quando houver, seja estruturado com crité-
rios nítidos de seleção (ex: formação complementar, experiência 
prévia), mecanismos de acionamento rápido e a garantia de su-
pervisão técnica e apoio psicossocial contínuo aos profissionais 
em campo.

•	 Utilização de canais ágeis para consultas técnicas, garantindo 
apoio contínuo e cumprindo parâmetros éticos. Devem ser esta-
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belecidos protocolos de comunicação bem definidos e eficientes 
entre os Conselhos e as psicólogas em campo, bem como com 
as demais instituições parceiras, para garantir o fluxo rápido de 
informações e a tomada de decisão em tempo real.

Apoio Técnico-Operativo e Logística Informativa
•	 Fornecimento de checklists, protocolos de conduta, orientações 

sobre registro de ações e modelos de relatórios.

•	 Orientação aos indivíduos mobilizados sobre limites de atuação, 
coletas de dados e práticas de autocuidado. É crucial que se re-
forcem as diretrizes de autocuidado e que se incluam orientações 
para o processo de desmobilização e o cuidado pós-atuação, re-
conhecendo o impacto emocional da intervenção em desastres 
sobre a saúde mental das psicólogas.

Monitoramento da Situação em Tempo Real
•	 Estabelecimento da comunicação direta com psicólogas em 

campo via canais dedicados (e.g., grupos de mensagens, e-mails 
emergenciais) com o foco em dúvidas técnicas e orientação ética.

•	 Coleta de dados emergentes sobre as demandas da população 
afetada para retroalimentar a avaliação institucional.
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6.	 AÇÕES DE RECUPERAÇÃO E RECONSTRUÇÃO

O objetivo da fase é promover a restauração psicossocial sustentável 
e a reconstrução com resiliência e qualidade, por meio de intervenções huma-
nas, simbólicas e institucionais que incorporem os aprendizados da emergên-
cia e fomentem o bem-estar coletivo. 

Nesta etapa, é importante que haja:  

Consolidação da Resiliência Comunitária e Social
•	 Apoio a construção de espaços comunitários de memória, escuta 

e solidariedade (como rodas de conversa, mural memorial ou atos 
simbólicos), reconhecendo que o apoio social é um pilar central 
para a recuperação.

•	 Incentivo às redes de apoio mútuo e escalas locais de cuidado, 
garantindo conexão entre psicólogas, lideranças comunitárias e 
entidades de assistência.

Transição para Apoio Continuado (Building Back Better)
•	 Orientação sobre a abordagem Building Back Better (Reconstruir 

Melhor), que guia para reconstruções mais resilientes e equitati-
vas, visando que as estruturas pós-evento superem os padrões 
anteriores à crise, integrando estratégias psicossociais ao desen-
volvimento de políticas públicas, redes de cuidado e infraestrutura 
local, buscando equilíbrio entre recuperação emocional e fortale-
cimento comunitário. 

•	 Articulação com serviços de saúde mental, educação e assistên-
cia social, para consolidar a continuidade do apoio psicossocial, 
evitando rupturas após a fase emergencial.

Fortalecimento Institucional e Aprendizagem Organizacional
•	 Realização de workshops, seminários ou conferências de síntese 

dos aprendizados, com participação da categoria, parceiros inter-
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setoriais e comunidade, de modo a retroalimentar políticas e apri-
morar protocolos.

•	 Coleta e compilação de boas práticas e lições aprendidas, com 
sistematização de estudos de caso, para consolidar a memória 
institucional.

Acompanhamento e Apoio Técnico Pós-Evento
•	 Estabelecimento de canais permanentes (como e-mails, portais, 

grupos de trabalho) para suporte técnico e psicossocial continua-
do à categoria e às populações mais impactadas.

•	 Monitoramento de indicadores de recuperação, tais como partici-
pação comunitária em atividades, frequência de acesso aos ser-
viços oferecidos e relatos de bem-estar perceptível nas comuni-
dades.

Integração com a Avaliação e Preparação Futuras
•	 Os conhecimentos obtidos nessa etapa devem embasar a revisão 

de protocolos, reforçando a preparação para futuras emergências.

•	 Recomenda-se instituir um calendário de revisões periódicas do 
protocolo, com base na avaliação de indicadores e do impacto psi-
cossocial das ações.
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7.	 AÇÕES DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

O objetivo da fase é estabelecer processos sistemáticos de monitora-
mento, avaliação e geração de conhecimento, com o intuito de aprimorar conti-
nuamente práticas, protocolos e políticas no ciclo de Gestão Integral de Riscos, 
Emergências e Desastres. As análises de avaliação devem ser utilizadas como 
subsídio para a incidência em políticas públicas, garantindo que as necessida-
des psicossociais sejam efetivamente incorporadas nos planejamentos e res-
postas governamentais aos desastres.

Esta fase sustenta o ciclo completo de GIRD. Os dados e aprendizados 
gerados enriquecem a etapa de prevenção, qualificação da resposta, qualidade 
da recuperação e retroalimentam o processo de revisão e aprimoramento dos 
Conselhos, incentivando uma atuação sistêmica, reflexiva e eficaz.

As ações devem possuir:

Fundamentos e Referenciais de Acompanhamento
•	 A avaliação deve se basear no quadro de Monitoramento e Ava-

liação para Saúde Mental e Apoio Psicossocial, mais conhecido 
como Common Monitoring and Evaluation (M&E) Framework for 
Mental Health and and Psychosocial Support, desenvolvido pelo 
IASC, com a definição de indicadores de impacto, resultados e 
meios de verificação (MoV). 

•	 Incorporação, quando aplicável, de elementos do IFRC M&E frame-
work for psychosocial support interventions, ferramenta para inter-
venções de apoio psicossocial, que oferece guias práticos para 
indicadores, ferramentas de coleta e planos de ação.  

Definição de Indicadores e Meios de Verificação (MoV)
Seleção de, ao menos, um indicador de impacto e um de resultado para 

avaliação institucional:
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•	 Indicador de Impacto: % de pessoas afetadas que relatam melho-
ra no bem-estar psicossocial (funcionalidade, coesão social, satis-
fação com o apoio recebido).

•	 Indicador de Resultado: número ou proporção de pessoas que re-
ceberam assistência em Mental Health and Psychosocial Support 
(MHPSS), culturalmente adequada e baseada em evidências.

•	 Meios de Verificação (MoV): relatórios de campo, formulários de 
satisfação, entrevistas com usuários, registros de atividades e for-
mulários de sistemas.

Instrumentos sugeridos:

•	 Nível de satisfação dos beneficiários com o apoio prestado.

•	 Número de indivíduos acessando serviços psicossociais em uni-
dades de saúde ou comunitárias.

As ferramentas como os indicadores de satisfação e participação em 
serviços são valiosas para mensurar a efetividade do apoio prestado.

Procedimentos de Coleta, Análise e Disseminação
1.	 Coleta de Dados: uso de questionários rápidos pós-intervenção, 

entrevistas com profissionais, revisões de relatórios e indicadores 
oficiais. Recomenda-se o desenvolvimento de modelos padroniza-
dos para ferramentas de coleta (questionários, formulários de satis-
fação), que possam ser adaptados regionalmente. Adicionalmente, 
devem ser observados rigorosos cuidados éticos na coleta de da-
dos de populações vulneráveis, garantindo consentimento informa-
do, proteção da privacidade e minimização de riscos de retraumati-
zação.

2.	 Análise: comparação com os objetivos propostos e valores de refe-
rência. Identificação de tendências e divergências.

3.	 Disseminação: elaboração de relatórios técnico-operacionais para 
a categoria, com recomendações específicas; promoção de semi-
nários ou rodas de conversa para troca de aprendizados; produção 
de boletins informativos e publicações institucionais. Os resultados 
das avaliações devem ser amplamente divulgados para a categoria, 
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para parceiros intersetoriais e para a sociedade, promovendo trans-
parência e fortalecendo a defesa de políticas públicas. 

Aprendizagem Institucional e Revisão de Protocolos
•	 Registro e sistematização de boas práticas e erros identificados, 

gerando estudos de caso que orientem futuras atualizações do 
protocolo.

•	 Atualização periódica do documento normativo, com base nas 
evidências coletadas – idealmente, após cada evento crítico ou 
simulacro operacional.

•	 Estímulo da cooperação entre CRPs, para intercâmbio de avalia-
ções e experiências regionais.
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8.	 GLOSSÁRIO

Building Back Better (Reconstruir Melhor)
Princípio que orienta as ações pós-desastre para reconstruir estruturas 
sociais, comunitárias e institucionais com maior resiliência, equidade 
e sustentabilidade.

Ciclo GIRD – Gestão Integral de Riscos, Emergências e 
Desastres
Conjunto sistemático de fases: Prevenção, Mitigação, Preparação, Res-
posta e Recuperação. Busca reduzir riscos, proteger vidas e fortalecer 
redes, com participação ativa da Psicologia em cada etapa.

COBRADE (Classificação e Codificação Brasileira de 
Desastres)
Sistema brasileiro que classifica desastres conforme padrões interna-
cionais (EM-DAT/CRED), adaptando-os à realidade nacional através de 
categorias como geológico, hidrológico, meteorológico, entre outras.

Common Monitoring and Evaluation (M&E) – 
Monitoramento e Avaliação Comuns
Estrutura integrada para coletar, analisar e usar dados para avaliar re-
sultados e impacto das intervenções psicossociais, baseada nos fra-
meworks reconhecidos como o do IASC.

Critical Incident Stress Management (CISM) – Gestão do 
Estresse em Incidentes Críticos
Programa de intervenção psicológica estruturado, educacional e pre-
ventivo para apoiar indivíduos e grupos após experiências traumáticas, 
objetivando reduzir o estresse e acelerar a recuperação.
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Defesa Civil / Proteção Civil
Sistema articulado de ações governamentais – prevenção, socorro, 
assistência e reconstrução – que procuram reduzir os impactos de de-
sastres e restabelecer a normalidade com apoio intersetorial.

Framework IASC (IASC Monitoring & Evaluation 
Framework)
Ferramenta técnica desenvolvida pelo Comitê Permanente Interagên-
cias (IASC) para estabelecer indicadores, meios de verificação e pro-
cessos de avaliação da eficácia das ações de MHPSS em emergências.

Gestão Integral de Riscos, Emergências e Desastres 
(GIRD)
Ver “Ciclo GIRD”.

ISO 22395
Norma internacional que orienta organizações a identificar, comunicar-
-se com e apoiar pessoas em situação de vulnerabilidade em emergên-
cias. Reconhece a vulnerabilidade como circunstancial e influenciada 
por fatores contextuais.

Marco de Sendai para Redução do Risco de Desastres 
(2015–2030)
Estratégia global da ONU que define quatro prioridades: compreensão 
de risco, governança, resiliência e preparação com enfoque em recupe-
ração sustentável.

Mental Health and Psychosocial Support (MHPSS) – 
Saúde Mental e Apoio Psicossocial
Abordagem intersetorial que promove bem-estar emocional e previne 
sofrimento em emergência, integrando saúde mental, educação e pro-
teção social.
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Modelo IASC (Pirâmide de Intervenção IASC)
Estrutura em camadas para apoio psicossocial em emergências: da 
base (necessidades básicas) à comunidade, até suporte focalizado 
(PFA) e especializado, conforme necessidade.

PFA – Psychological First Aid (Primeiros Socorros 
Psicológicos)
Intervenção inicial não clínica, modular e baseada em evidências, que 
prioriza escuta, apoio emocional e encaminhamento, sem caracterizar 
terapia.

Pirâmide de Intervenção da IASC (IASC MHPSS Pyramid)
Ver “Modelo IASC”.

Proteção Integral do Indivíduo e Redes
Abordagem que considera o indivíduo em seu contexto sociotécnico 
– família, comunidade e instituições –, priorizando vínculos sociais e 
redes como parte essencial do cuidado.

PsySTART (Psychological Simple Triage and Rapid 
Treatment)
Sistema de triagem em tempo real para eventos críticos, que identifica 
populações em alto risco psicossocial, usando tecnologia e evidência 
para orientar decisões e respostas rápidas.

Redes Sociotécnicas

Estruturas dinâmicas e interdependentes que combinam elementos 
sociais (indivíduos, comunidades, instituições, relações humanas) e 
técnicos (infraestruturas, tecnologias, sistemas de comunicação, co-
nhecimentos). A compreensão de sua complexidade é fundamental 
para analisar o impacto de riscos, emergências e desastres e para pla-
nejar respostas eficazes.
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Redução do Risco de Desastres (RRD)
Conjunto de ações para tornar desastres menos prováveis ou menos 
danosos, fortalecendo resiliência comunitária com participação social 
e políticas públicas.

Resiliência Psicológica
Capacidade de grupos ou indivíduos de se adaptar e superar adversida-
des, mantendo funcionalidade e bem-estar emocional.
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https://www.gfdrr.org/sites/default/files/Disaster%20Recovery%20Guidance%20Series-%20Building%20Back%20Better%20in%20Post-Disaster%20Recovery.pdf
https://www.gfdrr.org/sites/default/files/Disaster%20Recovery%20Guidance%20Series-%20Building%20Back%20Better%20in%20Post-Disaster%20Recovery.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/96378/WHO_MSD_MER_13.1_eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/96378/WHO_MSD_MER_13.1_eng.pdf
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